
do TRT da 15ª Região, re-
presentando o presidente; 
dos juízes Luiz Francisco 
Aguilar Cortez, professor 
responsável coordenador 
do curso; Richard Pae Kim, 
coordenador regional do 
curso; e Alzeni Aparecida 
de Oliveira Furlan, inte-
grante do Conselho Con-
sultivo e de Programas da 
Escola Judicial do TRT da 
15ª Região, representan-
do o diretor da Escola; e 
da delegada Ana Lúcia Sousa Santoro, 
representando o delegado seccional 

de Campinas, além dos 
professores assistentes 
do curso, desembargador 
Raymundo Amorim Can-
tuária e juízes Antônio 
Mário de Castro Figliolia, 
José Otávio de Souza Fer-
reira, Luiz Antonio Alves 
Torrano e Renato Siqueira 
de Pretto.

Com mais de 80 alu-
nos matriculados, o cur-
so é realizado às terças 
(seminários) e quintas-

feiras (aulas expositivas), na Cidade 
Judiciária de Campinas.

Número 103 - Maio/2010

Magistrados de todo o Estado 
participam do II Fojesp

A responsabilidade civil no CDC é 
tema de curso de aperfeiçoamento

Oferecido a juízes dos 
Estados de São Paulo, Acre, 
Maranhão, Santa Catarina, 
Sergipe e Tocantins, por 
meio de videoconferência, 
o curso corresponde ao se-
gundo módulo do 1º curso 
de especialização em Direi-
to do Consumidor da EPM.
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Carlos Roberto Gonçalves, Alexandre David Malfatti e Térsio José Negrato

Ronaldo Frigini e Ricardo Cunha Chimenti

CuRSoS PARA MAGISTRADoS

Escola promove 3º curso de aperfeiçoamento 
na área de Direito do Consumidor

A pales t ra  “As -
pectos gerais 
da responsabi-

lidade civil no CDC”,  
ministrada pelo de-
sembargador Carlos 
Roberto Gonçalves, 
no dia 29 de março, 
deu início ao curso 
de aperfeiçoamento/
merecimento “Direito 
do Consumidor III - 
Responsabilidade Civil 
no CDC”. A aula teve a 
participação do desem-
bargador Térsio José 
Negrato, palestrante 
convidado, e do juiz 
Alexandre David Mal-
fatti, coordenador do 
curso e responsável 
pela área de Direito do 
Consumidor da EPM.

O curso correspon-
de ao módulo “Res-
ponsabilidade Civil no 
CDC”, do 1º curso de pós-graduação 
lato sensu, especialização em Direito 
do Consumidor, da EPM. As palestras 

Carlos 
Roberto 
Gonçalves, 
Alexandre 
David 
Malfatti e 
Térsio José 
Negrato
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EPM inicia 1º curso de especialização
em Direito Público em Campinas

No dia 27 de abril, teve início o 1º 
curso de pós-graduação lato sensu, 
especialização em Direito Público, da 
EPM, em Campinas (SP). A aula magna, 
“Princípios Constitucionais”, foi profe-
rida pelo professor Dimitri Dimoulis, 
docente da Escola de Direito da FGV e 
diretor do Instituto Brasileiro de Estudos 
Constitucionais (IBEC).

O evento foi presidido pelo desem-
bargador Ivan Ricardo Garisio Sartori, 
responsável pela área de Direito Pú-
blico da EPM, representando o diretor 
da Escola, e teve a participação do 
desembargador Eduardo Benedito de 
Oliveira Zanella, vice-presidente judicial 

Santa Catarina, Sergipe e 
Tocantins.

Em sua exposição, o 
desembargador Carlos Ro-
berto Gonçalves analisou, 
entre outras questões, o 
fundamento constitucional 
da responsabilidade civil; 
o conceito e a aplicação 
da responsabilidade obje-
tiva e da responsabilidade 
subjetiva no Código de 
Defesa do Consumidor; 
o nexo de causalidade; a 

prevenção; e a questão da vítima do 
evento danoso – o consumidor por 
equiparação.

são transmitidas, por meio de video-
conferência, para magistrados dos 
Estados de São Paulo, Acre, Maranhão, 
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Ivan Ricardo Garisio Sartori 



Direito Romano: “O pretor concedia os 
interditos para resolver situações que 
hoje estariam abrangidas pelo que cha-
mamos de tutela de evidência”.

Discorreu, por fim, sobre as medi-
das liminares, distinguindo-as em cau-
telares (liminar de arresto e de busca 
e apreensão) e satisfativas (liminares 
possessórias e de despejo). Assina-
lou que devem ter eficácia imediata, 
mencionando lição de Tommaseo: 
“Assim, não parece admissível que a 
simples interposição de embargos de 
declaração possa impedir a eficácia 
imediata da liminar, uma vez que a 
tutela de urgência tem fundamento 
constitucional e sobrepõe-se a meras 
regras processuais”. 

Quanto à natureza da liminar, frisou 
que ela não é um ato discricionário do 
magistrado: “O juiz pode avaliar os 
fatos e interpretar a lei com flexibilida-
de, mas isso não é discricionariedade. 
Presentes os requisitos do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, o juiz 
não pode, por razões de conveniência 
ou oportunidade, negar a liminar”, 
concluiu.
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MAGISTRADoS  
NA LITERATuRA

Manual de 
Monografia

Jurídica

Nessa obra, o juiz Olavo de 
Oliveira Neto desenvolve estu-
do que visa auxiliar estudantes 
a realizar e defender o trabalho 
final do curso de Direito, ins-
tituído pela Portaria 1.886/94 
do Ministério da Educação e  
Cultura, que fixou diretrizes cur-
riculares e o conteúdo mínimo 
dos cursos jurídicos.

Para isso, o autor traça um 
roteiro – elaborado a partir das 
dúvidas dos alunos que iniciam 
a monografia – em que aborda 
aspectos formais e materiais 
necessários à obtenção de um 
trabalho de qualidade.

Assim, são apresentadas as 
várias fases de planejamento de 
um projeto de pesquisa, entre 
as quais a fase preparatória, 
que inclui a escolha do tema e 
do orientador e a definição da 
finalidade e da estrutura do tra-
balho; a fase de pesquisa, com 
as coletas de dados; a fase de 
análise (a leitura, o fichamento 
e a análise dos dados); a fase de 
redação (aspectos estruturais, 
formais e de conteúdo); a revi-
são e a defesa.

O livro é complementado 
com exemplos ilustrativos, ta-
belas e modelos, que facilitam 
a compreensão e visualização 
de cada etapa.

Olavo de Oliveira Neto

PÓS-GRADuAÇÃo

Tutela cautelar é analisada por João Batista Lopes

No dia 26 de abril, o advogado e 
desembargador aposentado João 
Batista Lopes (foto) proferiu a 

palestra “Teoria geral da tutela cautelar” 
no 5º curso de Direito Processual Civil.

Ele explicou que a cautelar é uma 
tutela de urgência, que não tem a 
função de resolver a lide, mas de ga-
rantir que a solução definitiva, quando 
possível, seja eficaz. Nesse sentido, 
recordou a conceituação de Calaman-
drei, segundo a qual a cautelar é um 
instrumento do instrumento (processo), 
possuindo um caráter de “instrumenta-
lidade ao quadrado”.

Salientou que a cautelar é uma ação 
e pressupõe as mesmas condições da 
ação do processo de conhecimento ou 
de execução (legitimidade e interesse), 
sendo o mérito constituído do fumus 
boni iuris e do periculum in mora. 
Acrescentou que ela é mantida até a 
revogação e tem, como característi-
cas: a sumariedade, a referibilidade, 
a acessoriedade e a reversibilidade. 
“Caracteriza-se, substancialmente, pela 
não satisfatividade”, ressaltou, citando 
Ovidio Baptista da Silva.

No dia 13 de abril, teve início o VIII 
Curso de Capacitação em Conciliação 
e Mediação no Poder 
Judiciário da Capital.

A palestra inaugu-
ral foi proferida pelo 
juiz Aloísio Sérgio 
Rezende Silveira, res-
ponsável pela área de 
Métodos Alternativos 
de Solução de Con-
flitos da Escola e co-
ordenador do curso. 
Ele explicou os obje-
tivos e a metodologia 
do curso e discorreu 
sobre a atuação do 

Recordou, também, que as cautelares 
podem ser preparatórias, incidentes, 
nominadas ou inominadas. “O juiz pode 
adotar medidas inominadas porque pos-
sui o ‘poder geral de cautela’, que não é 
ilimitado, pois depende da necessidade 
e do interesse na tutela de segurança”, 
explicou, citando Galeno Lacerda, que 
compara esse poder ao do pretor no 

EXTENSÃo uNIVERSITÁRIA

EPM promove VIII Curso de Capacitação em
Conciliação e Mediação no Poder Judiciário

conciliador na solução de conflitos e 
sua importância para o Poder Judiciário.

Com duas turmas simultâneas, às ter-
ças (noturno) e quintas-feiras (matutino), 

o curso tem carga 
horária de 30 ho-
ras, além de 8 horas 
de estágio obrigató-
rio. Entre os alunos, 
estão profissionais 
de diferentes áreas 
de formação e de 
atuação, incluindo 
conciliadores – al-
guns funcionários do 
Tribunal de Justiça 
de São Paulo –, ad-
vogados, psicólogos 
e assistentes sociais.

ciário e do Ministério 
Público dos tribunais 
judiciais, administra-
tivos e fiscais. Atua, 
também, na forma-
ção de magistrados 
ou de candidatos à 
magistratura de paí-
ses estrangeiros, em 
especial dos de língua 
portuguesa. Desen-
volve, ainda, ativida-
des de investigação e 
estudo no âmbito do 
Judiciário, bem como 
de formação jurídica 

de outros profissionais 
do Direito.
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Responsabilidade civil e Direito aplicado ao transporte
terrestre de passageiros são debatidos em São Roque

Nos dias 9, 10 e 11 de abril, foi 
realizado em São Roque (SP) 
o “15º Congresso de respon-

sabilidade civil e Direito aplicado ao 
transporte terrestre de passageiros”. 
O evento foi promovido pelo Sindi-
cato das Empresas de Transportes de 
Passageiros do Estado de São Paulo 
(Setpesp), com apoio da Escola Paulista 
da Magistratura e da Academia Paulista 
de Magistrados (APM).

O congresso teve a participação 
dos ministros Marco Aurélio Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, e Luis Feli-
pe Salomão e Fátima Nancy Andrighi, 
do Superior Tribunal de Justiça; dos 
desembargadores Pedro Luiz Ricardo 

Gagliardi, diretor da EPM; e Heraldo 
de Oliveira Silva, presidente da APM; 
e do economista Mailson da Nóbrega, 
entre outros magistrados e profissionais 
da área de transporte de passageiros.

A programação do evento consistiu 
de quatro painéis: “Responsabilidade 
civil no transporte de passageiros”; 
“Marco regulatório no transporte de 
passageiros por ônibus”; “Temas re-
levantes nas relações de trabalho” e 
“A sustentabilidade no transporte de 
passageiros por ônibus”.

No encerramento do congresso, o 
ministro Marco Aurélio Mello proferiu 
a palestra “As leis de cotas no setor de 
transporte de passageiros”. Pedro Luiz Ricardo Gagliardi

William Treanor e João Negrini Filho

LEGISLAÇÃo

A Comissão de Juristas nomeada pelo 
Senado Federal para a elaboração 
do anteprojeto do novo Código 

de Processo Civil promoveu, no dia 26 
de março, uma audiência pública para 
colher propostas da comunidade jurídica 
da Região Sudeste.

A audiência aconteceu no Palácio da 
Justiça e teve a presença do ministro do 
STJ Luiz Fux, presidente da Comissão; dos 
desembargadores Caetano Lagrasta Neto, 
representando o presidente do TJSP; Luis 
Antonio Ganzerla, presidente da Seção 
de Direito Público; Fernando Antonio 
Maia da Cunha, presidente da Seção de 
Direito Privado; Roque Antonio Mesquita 
de Oliveira, vice-presidente da Apamagis; 
e José Roberto dos Santos Bedaque, inte-
grante da Comissão; do senador Romeu 
Tuma; do procurador-geral do Estado, 
Marcos Fábio de Oliveira Nusdeo; do 
promotor de Justiça Ricardo de Barros 
Leonel; dos advogados José Norberto 
Campelo e Arnoldo Wald Filho; e dos 
integrantes da Comissão Teresa Arruda 
Alvim Wambier (relatora), Marcus Viní-
cius Furtado Coelho e Benedito Cerezzo 
Pereira Filho; entre outros juristas e auto-
ridades do Judiciário paulista.

Na ocasião, o ministro Luiz Fux recor-
dou a tradição do Estado de São Paulo na 

Anteprojeto do novo CPC é discutido no TJSP

área, citando a criação da Escola Paulista 
de Direito Processual e a atuação dos 
juristas paulistas. Ele salientou que as 
reformas fazem parte do processo civil e 
frisou que o Código é da nação: “É preci-
so alcançar o cidadão, sendo necessário, 
para isso, adaptar a norma a sua realidade 
e necessidades. O desafio é dar maior 
celeridade à resposta judicial, mas com 

Coordenador da EPM prestigia posse
da nova diretoria do CEJ, em Lisboa

No dia 25 de março, o desembar-
gador Marco Antonio Marques da 
Silva, coordenador de área de Direito 
Processual Penal da EPM, representou 
a Escola na cerimônia de posse da 
nova diretoria do Centro de Estudos 
Judiciários (CEJ), em Lisboa (Portugal). 
Na ocasião, a desembargadora Ana 
Luísa Passos Martins da Silva Geraldes 
assumiu a direção do CEJ.

Foram empossados, como diretores 
adjuntos, o desembargador Fernando Vaz 
Ventura e os procuradores da República 
Rui do Carmo Moreira Fernando e José 
António Ferreira Espada Niza. Entre as 
autoridades presentes, estavam: o procu-
rador-geral da República, Pinto Monteiro; 
o presidente do Supremo Tribunal de 

Justiça de Portugal, 
conselheiro Noro-
nha Nascimento; o 
ministro da Justiça, 
Alberto Martins; o 
presidente do Su-
premo Tribunal Ad-
ministrativo, Lúcio 
Alberto de Assun-
ção Barbosa; e o 
secretário de Estado 
da Justiça e da Mo-
dernização Judiciá-
ria, José Magalhães.

O CEJ tem como 
missão primordial 
a formação continuada 
de integrantes do Judi-

responsabilidade e garantia, preservando 
a segurança jurídica”, concluiu.

Entre as sugestões apresentadas na 
audiência, estavam: incentivar os meios 
alternativos de solução de conflitos; 
onerar recursos ou impedir que esses atri-
buam efeito suspensivo; e promover uma 
revisão de procedimentos e princípios 
para a adoção do processo eletrônico.

Marco Antonio Marques da 
Silva e Ana Luísa Passos 
Martins da Silva Geraldes

ENSINo

INTERCÂMBIo

Representantes da Fordham University visitam a EPM

Os professores da Fordham Univer-
sity, de Nova York (EUA), William Tre-
anor, reitor; Toni M. Fine, vice-reitora; 
Michael Schiumo, vice-reitor; e Tanya 
Hernandez foram recebidos na EPM, 
no dia 18 de março, pelo desembar-
gador João Negrini Filho, coordenador 
do sistema tutorial e material de base 
e dos cursos junto à Administração 
Pública da EPM. A Fordham University 

é um centro de excelência na difusão 
de estudos acadêmicos de Direito 
Internacional.

Durante a visita, o desembargador 
João Negrini Filho explicou aos profes-
sores as diretrizes de ensino da Escola, 
em especial, dos cursos de aperfeiçoa-
mento de magistrados, e lembrou que a 
EPM desenvolve convênios pedagógicos 
com diversas escolas de magistratura 

do Brasil. Os visitantes aproveitaram 
para conhecer o auditório principal, o 
estúdio de videoconferência e as novas 
instalações da biblioteca, bem como as 
publicações editadas pela Escola.

Na oportunidade a professora Toni 
M. Fine recordou sua participação no 
Curso de Iniciação Funcional da EPM, 
em outubro de 2004, quando proferiu 
palestra sobre Direito Comparado.
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EPM e Apamagis realizam o II Fórum de Juizados Especiais do Estado de São Paulo

Nos dias 19 e 20 de 
março, foi realiza-
do o II Fórum de 

Juizados Especiais do Esta-
do de São Paulo (Fojesp). 
O evento foi promovido, 
em conjunto, pela EPM 
e pela Apamagis e teve 
como tema “Uniformi-
zação de jurisprudência 
nos Juizados Especiais 
– Uniformização dos 
enunciados dos Colégios 
Recursais de São Paulo”.

A abertura do Fórum 
aconteceu na EPM e foi 
presidida pelo juiz Fer-
nando Figueiredo Barto-
letti, 2º vice-presidente 
da Apamagis e coordenador da Biblio-
teca e da área de Informática da EPM, 
e contou com a presença dos desem-
bargadores Alberto Antonio Zvirblis, 
coordenador da área de Filosofia da EPM, 
e Osvaldo Caron; e dos juízes Ricardo 
Cunha Chimenti, auxiliar da Corregedo-
ria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e coordenador da área de Juizados Espe-
ciais da EPM; Alcides Leopoldo e Silva 
Júnior, assessor da Presidência do TJSP; 
José Maria Câmara Júnior, assessor da 

Presidência e coordenador da Biblioteca 
da EPM; Nelson Fonseca Junior, auxiliar 
da Corregedoria Geral da Justiça; e Da-
niela Nudeliman, coordenadora adjunta 
da área de Juizados Especiais da EPM, 
além de magistrados de todo o Estado.

Iniciando as exposições, o juiz Ro-
naldo Frigini discorreu sobre a Lei 
12.153/2009, que determina a criação 
e estruturação dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública como órgãos dos Judici-
ários Estaduais. Ele observou que a nova 

lei vem fechar uma “trilogia” iniciada 
com a Lei dos Juizados Especiais Cíveis 
(Lei 9.099/95) e com a Lei dos Juizados 
Especiais Federais (Lei 10.259/01). “Há 
um envolvimento das três legislações 
para uma colaboração mútua, razão pela 
qual devemos analisá-las de forma que 
não entrem em atrito e procurar superar 
eventuais ou aparentes conflitos entre 
elas”, frisou, adiantando que a nova 
lei agilizará muito o procedimento da 
Fazenda e otimizará outras varas. “No 
Setor de Execuções da Fazenda existem 
45 mil processos aguardando pagamen-
to. Imaginem o sofrimento e a angústia, 
não apenas de nós, que atuamos no 
Judiciário, mas sobretudo daqueles que 
buscam o recebimento de seus direitos – 
servidores, na maioria –, que, não raro, 
são recebidos pelos seus filhos ou netos.”

Ele citou, como diferencial da Lei 
12.153/09, sua competência – até o limite 
de 60 salários mínimos –, ponderando 
que ela não deve ser interpretada da 
mesma forma que a da Lei 9.099/95 (no 
ato do ajuizamento da demanda). “Como 
estamos falando em requisição de valores 
de pagamentos de benefícios, penso que 
esse valor deva ser equacionado até o mo-
mento da expedição do precatório ou da 

Requisição de Pequeno Valor (RPV) e não 
do ajuizamento da demanda”, observou. 

Ronaldo Frigini lembrou, ainda, que 
a nova lei prevê a atuação do juiz leigo, 
além dos conciliadores, já prevista na 
Lei 9.099/95. “Muitos Estados possuem 
o juiz leigo, que tem colaborado sobre-
maneira nos trabalhos, mas São Paulo 
não contemplou essa hipótese na Lei 
Complementar Estadual 851/98. Seria o 
caso de se estudar essa possibilidade no 
Tribunal de Justiça”, concluiu.

A relevância da Lei 12.153/09 tam-
bém foi destacada pelo juiz Ricardo 
Cunha Chimenti, que coordena um gru-
po de trabalho sobre Juizados Especiais 
no CNJ. O grupo é composto de magis-
trados estaduais e federais e tem como 
objetivo corrigir falhas encontradas na 
estruturação dos Juizados em todo o 
País, de forma a garantir um equilíbrio 
no tratamento dado aos Juizados pelos 
tribunais e possibilitar a instalação dos 
Juizados da Fazenda Pública.

Ele adiantou que cerca de 70% da de-
manda da Fazenda Pública passará a ser 
direcionada aos Juizados, que ocuparão 
estruturas cedidas pela própria Fazenda. 
“Não haverá redistribuição dos proces-
sos em andamento, mas deveremos 
receber processos novos em grande 
escala, pois o Sistema de Juizados é de 
‘porta aberta’”, observou, citando, como 
exemplo, os questionamentos de multas 
de trânsito e, em especial, de ICMS, uma 
vez que 90% das empresas do País são 
de pequeno porte.

A análise da Lei 12.153/09, que determina a criação e estruturação dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública, foi um dos destaques da segunda edição do Fórum, que teve como 

objetivo principal uniformizar os enunciados dos colégios recursais. Ao final dos trabalhos, 
foram aprovados 65 enunciados de Civil e Processo Civil e 17 de Penal e Processo Penal, 

além de 15 recomendações (disponíveis no site da EPM).

Entre as inovações da legislação, 
observou que, diferentemente da Lei 
dos Juizados Federais, que veda ações 
que envolvam direitos coletivos, di-
fusos e individuais homogêneos, a 
Lei 12.153/09 veda apenas ações que 
envolvam direitos coletivos ou difusos. 
“Há o entendimento de que é possí-
vel, inclusive ao Ministério Público, 
ingressar com ações coletivas que 
visem preservar direitos individuais 
homogêneos”, afirmou, mencionando, 
ainda, a questão do estabelecimento da 
competência territorial dos Juizados da 
Fazenda. “Penso que deverá ser aplica-
do o domicílio do autor, uma vez que 
a Fazenda não tem foro privilegiado.”

Ricardo Chimenti enfatizou que, no 
médio prazo, os Juizados da Fazenda 
deverão valorizar o Sistema de Juizados 
Especiais – cuja existência é reconheci-
da, pela primeira vez, na nova lei, em seu  
art. 1º. “Se tirarmos as execuções fis-
cais, o Sistema dos Juizados representa 
metade da movimentação processual do 
País e é um sistema com características 
próprias – como o atendimento dire-
to da parte, que demanda um tempo 
considerável”, observou, apontando a 
necessidade de se criar uma Secretaria 
de Juizados nos tribunais. 

Nesse contexto, ponderou que não se 
deve restringir o acesso aos Juizados, mas 
empenhar-se para conseguir a estrutura 
necessária para o seu funcionamento. “Não 
fechem as portas, porque o Sistema dos 
Juizados Especiais é um dos órgãos com 

maior credibilidade no País – perdendo 
apenas para as Forças Armadas e para a 
Igreja, segundo pesquisa da AMB. Temos 
que encarar a realidade do seu crescimen-
to e criar mecanismos para aumentar nossa 
capacidade de recepção de demandas, 
buscando ajuda no meio institucional e 
político. Caso contrário, os Juizados não 
cumprirão sua função na comunidade”, 
ressaltou, frisando que o advento da Lei 
12.153/09 constitui o momento ideal 
para a apresentação de propostas para a 
melhoria do Sistema de Juizados Especiais.

PLC 16/2007 e uniformização de 
enunciados dos Colégios Recursais

Ricardo Chimenti discorreu, ainda, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
16/2007, que trata da uniformização de 
jurisprudência nos Juizados Especiais 
Estaduais. Ele explicou que o PLC ins-
titui um tipo de incidente de uniformi-
zação de natureza recursal, com uma 
turma regional e uma turma nacional 
– a exemplo do que acontece no âmbito 
dos Juizados Federais, que possui uma 
turma nacional com dez juízes, dois de 
cada região. “O problema é que são 27 
unidades da Federação e não foi definido 
como será formada essa turma nacional 
de uniformização. Se for constituída de 
cinco integrantes, como está na proposta 
originária, poderemos ficar sem um juiz 
do Estado de São Paulo em uma turma 
que uniformizará a jurisprudência de 
todo o País, sendo que nossa realidade é 

um pouco diferente”, ressaltou.
Na sequência, os partici-

pantes foram divididos em 
grupos, para discussão dos 
enunciados dos colégios re-
cursais do Estado, de acordo 
com os temas: “Direito Mate-
rial Cível”, “Fase de Conheci-
mento”, “Execução”, “Recur-
sos” e “Juizados Criminais”. 

No dia 20, os trabalhos 
tiveram continuidade na sede 
social da Apamagis, com a 
apresentação e votação das 
propostas dos grupos temá-
ticos, que resultaram em 65 
enunciados de Civil e Processo 
Civil,  17 de Penal e Processo 
Penal e 15 recomendações 
(disponíveis no site da EPM).

Ronaldo Frigini, Ricardo Cunha Chimenti, Alcides Leopoldo e Silva Júnior, 
Fernando Figueiredo Bartoletti e José Maria Câmara Júnior

Debates temáticos dos enunciados dos Colégios Recursais do Estado de São Paulo



Direito Romano: “O pretor concedia os 
interditos para resolver situações que 
hoje estariam abrangidas pelo que cha-
mamos de tutela de evidência”.

Discorreu, por fim, sobre as medi-
das liminares, distinguindo-as em cau-
telares (liminar de arresto e de busca 
e apreensão) e satisfativas (liminares 
possessórias e de despejo). Assina-
lou que devem ter eficácia imediata, 
mencionando lição de Tommaseo: 
“Assim, não parece admissível que a 
simples interposição de embargos de 
declaração possa impedir a eficácia 
imediata da liminar, uma vez que a 
tutela de urgência tem fundamento 
constitucional e sobrepõe-se a meras 
regras processuais”. 

Quanto à natureza da liminar, frisou 
que ela não é um ato discricionário do 
magistrado: “O juiz pode avaliar os 
fatos e interpretar a lei com flexibilida-
de, mas isso não é discricionariedade. 
Presentes os requisitos do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, o juiz 
não pode, por razões de conveniência 
ou oportunidade, negar a liminar”, 
concluiu.

MAGISTRATURA - InterAÇÃO
Maio/2010

2 MAGISTRATURA - InterAÇÃO
Maio/2010

7

Boletim Informativo da EPM
Escola Paulista da Magistratura

Diretor
Desembargador Pedro Luiz Ricardo Gagliardi
Vice-diretor
Desembargador Armando Sérgio Prado de Toledo
Conselho Consultivo e de Programas
Desembargador Antonio Carlos Malheiros
Desembargador João Alfredo de Oliveira Santos
Desembargador José Raul Gavião de Almeida
Desembargador Maurício da Costa Carvalho Vidigal
Desembargador Oscarlino Moeller
Desembargador Walter de Almeida Guilherme
Juiz Regis de Castilho Barbosa Filho
Secretário Geral
Desembargador Luiz Edmundo Marrey Uint 
Tesoureiros
Desembargador Luiz Edmundo Marrey Uint 
Desembargador Oldemar Azevedo
Desembargador Roberto Nussinkis MacCracken
Coordenador-geral de 1ª Instância
Juiz Fernando Figueiredo Bartoletti 
Coordenadores do Curso de Iniciação Funcional
Juiz Alexandre David Malfatti
Juiz Carlos Fonseca Monnerat
Juiz Fernando Figueiredo Bartoletti
Juíza Luciana Leal Junqueira Vieira
Juiz Marcos de Lima Porta
Coordenadores do Curso de Aperfeiçoamento –  
Vitaliciamento/Merecimento
Juiz Carlos Fonseca Monnerat
Juíza Carolina Nabarro Munhoz Rossi 
Juíza Luciana Leal Junqueira Vieira
Juiz Marcos de Lima Porta
Coordenador da Coordenadoria de Cursos de Iniciação 
Funcional e Aperfeiçoamento para Servidores
Desembargador Antonio Carlos Malheiros
Coordenadores Adjuntos da Coordenadoria de Cursos de 
Iniciação Funcional e Aperfeiçoamento para Servidores
Juiz Gilson Delgado Miranda
Juiz José Maria Câmara Júnior
Juiz Paulo Sérgio Brant de Carvalho Galizia
Coordenadores da Coordenadoria de Cursos de Iniciação 
Funcional e Aperfeiçoamento para Servidores dos Cartórios 
Extrajudiciais
Desembargador Venicio Antonio de Paula Salles
Juiz José Antonio de Paula Santos Neto
Juiz Luís Paulo Aliende Ribeiro
Juíza Tania Mara Ahualli
Coordenador dos Cursos de Educação a Distância
Desembargador Antonio Rulli Junior

Coordenador Adjunto dos Cursos de Educação a Distância
Juiz José Maria Câmara Júnior
Coordenador dos Núcleos Regionais do Interior
Desembargador Carlos Paulo Travain
Coordenador da Área de Pesquisa
Desembargador Walter de Almeida Guilherme
Coordenador da Área de Direito Privado
Desembargador Benedito Silvério Ribeiro
Coordenador da Área de Direito Processual Civil
Desembargador José Roberto dos Santos Bedaque
Coordenadores da Área de Direito Penal
Ministro Cid Flaquer Scartezzini
Desembargador José Orestes de Souza Nery
Coordenador da Área de Direito Processual Penal
Desembargador Marco Antonio Marques da Silva
Coordenadores da Área de Direito Público
Desembargador Ivan Ricardo Garisio Sartori
Desembargador José Santana
Coordenador da Área de Direito Ambiental
Desembargador Gilberto Passos de Freitas 
Coordenador Adjunto da Área de Direito Ambiental
Juiz Carlos Fonseca Monnerat

Coordenador da Área de Direito do Consumidor
Juiz Alexandre David Malfatti
Coordenador da Área de Juizados Especiais 
Juiz Ricardo Cunha Chimenti
Coordenadora Adjunta da Área de Juizados Especiais
Juíza Daniela Nudeliman
Coordenador da Área de Formas Alternativas de Solução de Lides 
Juiz Aloisio Sérgio Rezende Silveira 
Coordenadora Adjunta da Área de Formas Alternativas de 
Solução de Lides
Doutora Paula Thereza Potenza Fortes Muniz
Coordenador da Área da Infância e Juventude
Juiz Eduardo Cortez de Freitas Gouvêa
Coordenador dos Cursos de Direito Eleitoral
Desembargador José Joaquim dos Santos
Coordenador da Área de Perícias Judiciais
Juiz Carlos Elmano de Oliveira Neto
Coordenadora da Área de Registros Públicos
Juíza Tania Mara Ahualli 
Coordenador da Área de Filosofia
Desembargador Alberto Antonio Zvirblis
Coordenador da Área de Relações Acadêmicas
Desembargador Antonio Rulli Junior
Coordenador da Área de Eventos e Publicidade
Desembargador Heraldo de Oliveira Silva
Coordenador Adjunto da Área de Eventos e Publicidade
Desembargador Linneu Rodrigues de Carvalho Sobrinho 
Coordenadora da Área de Mídia
Juíza Carolina Nabarro Munhoz Rossi 
Coordenador Artístico para a Área de Cinema e Teatro
Juiz Luiz Sérgio Fernandes de Souza 
Coordenador Artístico para a Área de Música
Desembargador José Carlos Gonçalves Xavier de Aquino
Coordenadores da Coordenadoria de Regimento
Desembargador Eutálio José Porto Oliveira
Desembargador Ivan Ricardo Garisio Sartori
Desembargador Paulo Dias de Moura Ribeiro
Coordenadora junto à Academia de Polícia Militar do Barro Branco
Juíza Elaine Cristina Monteiro Cavalcante
Coordenador da Área de Informática 
Juiz Fernando Figueiredo Bartoletti 
Coordenador Adjunto da Área de Informática 
Juiz Edison Aparecido Brandão
Coordenadores da Biblioteca
Juiz Fernando Figueiredo Bartoletti
Juiz José Maria Câmara Júnior 
Coordenador do Sistema Tutorial e Material de Base
Desembargador João Negrini Filho
Coordenador dos Cursos junto à Administração Pública
Desembargador João Negrini Filho
Coordenador da Área de Biomédicas e Saúde
Juiz Mauro Conti Machado 
Coordenador junto à Associação dos Funcionários Públicos
Desembargador Antonio Luiz Pires Neto
Coordenador Institucional junto ao Conselho Nacional de Justiça
Desembargador Luiz Elias Tâmbara
Assessoria de Imprensa – Textos e Fotos
Marcelo Alexandre Barbosa (MTb 54.919)

Editoração, CTP, Revisão, Impressão e Acabamento
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo

Distribuição Interna
Tiragem: 4 mil exemplares

Escola Paulista da Magistratura
Rua da Consolação, 1.483
1o, 2o, 3o e 4o andares - CEP 01301-100
Fones: (11) 3256-6781 / 3231-1188 - ramal 287
E-mail: epm@tj.sp.gov.br / imprensaepm@tj.sp.gov.br
Site: www.epm.sp.gov.br

MAGISTRADoS  
NA LITERATuRA

Manual de 
Monografia

Jurídica

Nessa obra, o juiz Olavo de 
Oliveira Neto desenvolve estu-
do que visa auxiliar estudantes 
a realizar e defender o trabalho 
final do curso de Direito, ins-
tituído pela Portaria 1.886/94 
do Ministério da Educação e  
Cultura, que fixou diretrizes cur-
riculares e o conteúdo mínimo 
dos cursos jurídicos.

Para isso, o autor traça um 
roteiro – elaborado a partir das 
dúvidas dos alunos que iniciam 
a monografia – em que aborda 
aspectos formais e materiais 
necessários à obtenção de um 
trabalho de qualidade.

Assim, são apresentadas as 
várias fases de planejamento de 
um projeto de pesquisa, entre 
as quais a fase preparatória, 
que inclui a escolha do tema e 
do orientador e a definição da 
finalidade e da estrutura do tra-
balho; a fase de pesquisa, com 
as coletas de dados; a fase de 
análise (a leitura, o fichamento 
e a análise dos dados); a fase de 
redação (aspectos estruturais, 
formais e de conteúdo); a revi-
são e a defesa.

O livro é complementado 
com exemplos ilustrativos, ta-
belas e modelos, que facilitam 
a compreensão e visualização 
de cada etapa.

Olavo de Oliveira Neto

PÓS-GRADuAÇÃo

Tutela cautelar é analisada por João Batista Lopes

No dia 26 de abril, o advogado e 
desembargador aposentado João 
Batista Lopes (foto) proferiu a 

palestra “Teoria geral da tutela cautelar” 
no 5º curso de Direito Processual Civil.

Ele explicou que a cautelar é uma 
tutela de urgência, que não tem a 
função de resolver a lide, mas de ga-
rantir que a solução definitiva, quando 
possível, seja eficaz. Nesse sentido, 
recordou a conceituação de Calaman-
drei, segundo a qual a cautelar é um 
instrumento do instrumento (processo), 
possuindo um caráter de “instrumenta-
lidade ao quadrado”.

Salientou que a cautelar é uma ação 
e pressupõe as mesmas condições da 
ação do processo de conhecimento ou 
de execução (legitimidade e interesse), 
sendo o mérito constituído do fumus 
boni iuris e do periculum in mora. 
Acrescentou que ela é mantida até a 
revogação e tem, como característi-
cas: a sumariedade, a referibilidade, 
a acessoriedade e a reversibilidade. 
“Caracteriza-se, substancialmente, pela 
não satisfatividade”, ressaltou, citando 
Ovidio Baptista da Silva.

No dia 13 de abril, teve início o VIII 
Curso de Capacitação em Conciliação 
e Mediação no Poder 
Judiciário da Capital.

A palestra inaugu-
ral foi proferida pelo 
juiz Aloísio Sérgio 
Rezende Silveira, res-
ponsável pela área de 
Métodos Alternativos 
de Solução de Con-
flitos da Escola e co-
ordenador do curso. 
Ele explicou os obje-
tivos e a metodologia 
do curso e discorreu 
sobre a atuação do 

Recordou, também, que as cautelares 
podem ser preparatórias, incidentes, 
nominadas ou inominadas. “O juiz pode 
adotar medidas inominadas porque pos-
sui o ‘poder geral de cautela’, que não é 
ilimitado, pois depende da necessidade 
e do interesse na tutela de segurança”, 
explicou, citando Galeno Lacerda, que 
compara esse poder ao do pretor no 

EXTENSÃo uNIVERSITÁRIA

EPM promove VIII Curso de Capacitação em
Conciliação e Mediação no Poder Judiciário

conciliador na solução de conflitos e 
sua importância para o Poder Judiciário.

Com duas turmas simultâneas, às ter-
ças (noturno) e quintas-feiras (matutino), 

o curso tem carga 
horária de 30 ho-
ras, além de 8 horas 
de estágio obrigató-
rio. Entre os alunos, 
estão profissionais 
de diferentes áreas 
de formação e de 
atuação, incluindo 
conciliadores – al-
guns funcionários do 
Tribunal de Justiça 
de São Paulo –, ad-
vogados, psicólogos 
e assistentes sociais.

ciário e do Ministério 
Público dos tribunais 
judiciais, administra-
tivos e fiscais. Atua, 
também, na forma-
ção de magistrados 
ou de candidatos à 
magistratura de paí-
ses estrangeiros, em 
especial dos de língua 
portuguesa. Desen-
volve, ainda, ativida-
des de investigação e 
estudo no âmbito do 
Judiciário, bem como 
de formação jurídica 

de outros profissionais 
do Direito.
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Responsabilidade civil e Direito aplicado ao transporte
terrestre de passageiros são debatidos em São Roque

Nos dias 9, 10 e 11 de abril, foi 
realizado em São Roque (SP) 
o “15º Congresso de respon-

sabilidade civil e Direito aplicado ao 
transporte terrestre de passageiros”. 
O evento foi promovido pelo Sindi-
cato das Empresas de Transportes de 
Passageiros do Estado de São Paulo 
(Setpesp), com apoio da Escola Paulista 
da Magistratura e da Academia Paulista 
de Magistrados (APM).

O congresso teve a participação 
dos ministros Marco Aurélio Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, e Luis Feli-
pe Salomão e Fátima Nancy Andrighi, 
do Superior Tribunal de Justiça; dos 
desembargadores Pedro Luiz Ricardo 

Gagliardi, diretor da EPM; e Heraldo 
de Oliveira Silva, presidente da APM; 
e do economista Mailson da Nóbrega, 
entre outros magistrados e profissionais 
da área de transporte de passageiros.

A programação do evento consistiu 
de quatro painéis: “Responsabilidade 
civil no transporte de passageiros”; 
“Marco regulatório no transporte de 
passageiros por ônibus”; “Temas re-
levantes nas relações de trabalho” e 
“A sustentabilidade no transporte de 
passageiros por ônibus”.

No encerramento do congresso, o 
ministro Marco Aurélio Mello proferiu 
a palestra “As leis de cotas no setor de 
transporte de passageiros”. Pedro Luiz Ricardo Gagliardi

William Treanor e João Negrini Filho

LEGISLAÇÃo

A Comissão de Juristas nomeada pelo 
Senado Federal para a elaboração 
do anteprojeto do novo Código 

de Processo Civil promoveu, no dia 26 
de março, uma audiência pública para 
colher propostas da comunidade jurídica 
da Região Sudeste.

A audiência aconteceu no Palácio da 
Justiça e teve a presença do ministro do 
STJ Luiz Fux, presidente da Comissão; dos 
desembargadores Caetano Lagrasta Neto, 
representando o presidente do TJSP; Luis 
Antonio Ganzerla, presidente da Seção 
de Direito Público; Fernando Antonio 
Maia da Cunha, presidente da Seção de 
Direito Privado; Roque Antonio Mesquita 
de Oliveira, vice-presidente da Apamagis; 
e José Roberto dos Santos Bedaque, inte-
grante da Comissão; do senador Romeu 
Tuma; do procurador-geral do Estado, 
Marcos Fábio de Oliveira Nusdeo; do 
promotor de Justiça Ricardo de Barros 
Leonel; dos advogados José Norberto 
Campelo e Arnoldo Wald Filho; e dos 
integrantes da Comissão Teresa Arruda 
Alvim Wambier (relatora), Marcus Viní-
cius Furtado Coelho e Benedito Cerezzo 
Pereira Filho; entre outros juristas e auto-
ridades do Judiciário paulista.

Na ocasião, o ministro Luiz Fux recor-
dou a tradição do Estado de São Paulo na 

Anteprojeto do novo CPC é discutido no TJSP

área, citando a criação da Escola Paulista 
de Direito Processual e a atuação dos 
juristas paulistas. Ele salientou que as 
reformas fazem parte do processo civil e 
frisou que o Código é da nação: “É preci-
so alcançar o cidadão, sendo necessário, 
para isso, adaptar a norma a sua realidade 
e necessidades. O desafio é dar maior 
celeridade à resposta judicial, mas com 

Coordenador da EPM prestigia posse
da nova diretoria do CEJ, em Lisboa

No dia 25 de março, o desembar-
gador Marco Antonio Marques da 
Silva, coordenador de área de Direito 
Processual Penal da EPM, representou 
a Escola na cerimônia de posse da 
nova diretoria do Centro de Estudos 
Judiciários (CEJ), em Lisboa (Portugal). 
Na ocasião, a desembargadora Ana 
Luísa Passos Martins da Silva Geraldes 
assumiu a direção do CEJ.

Foram empossados, como diretores 
adjuntos, o desembargador Fernando Vaz 
Ventura e os procuradores da República 
Rui do Carmo Moreira Fernando e José 
António Ferreira Espada Niza. Entre as 
autoridades presentes, estavam: o procu-
rador-geral da República, Pinto Monteiro; 
o presidente do Supremo Tribunal de 

Justiça de Portugal, 
conselheiro Noro-
nha Nascimento; o 
ministro da Justiça, 
Alberto Martins; o 
presidente do Su-
premo Tribunal Ad-
ministrativo, Lúcio 
Alberto de Assun-
ção Barbosa; e o 
secretário de Estado 
da Justiça e da Mo-
dernização Judiciá-
ria, José Magalhães.

O CEJ tem como 
missão primordial 
a formação continuada 
de integrantes do Judi-

responsabilidade e garantia, preservando 
a segurança jurídica”, concluiu.

Entre as sugestões apresentadas na 
audiência, estavam: incentivar os meios 
alternativos de solução de conflitos; 
onerar recursos ou impedir que esses atri-
buam efeito suspensivo; e promover uma 
revisão de procedimentos e princípios 
para a adoção do processo eletrônico.

Marco Antonio Marques da 
Silva e Ana Luísa Passos 
Martins da Silva Geraldes

ENSINo

INTERCÂMBIo

Representantes da Fordham University visitam a EPM

Os professores da Fordham Univer-
sity, de Nova York (EUA), William Tre-
anor, reitor; Toni M. Fine, vice-reitora; 
Michael Schiumo, vice-reitor; e Tanya 
Hernandez foram recebidos na EPM, 
no dia 18 de março, pelo desembar-
gador João Negrini Filho, coordenador 
do sistema tutorial e material de base 
e dos cursos junto à Administração 
Pública da EPM. A Fordham University 

é um centro de excelência na difusão 
de estudos acadêmicos de Direito 
Internacional.

Durante a visita, o desembargador 
João Negrini Filho explicou aos profes-
sores as diretrizes de ensino da Escola, 
em especial, dos cursos de aperfeiçoa-
mento de magistrados, e lembrou que a 
EPM desenvolve convênios pedagógicos 
com diversas escolas de magistratura 

do Brasil. Os visitantes aproveitaram 
para conhecer o auditório principal, o 
estúdio de videoconferência e as novas 
instalações da biblioteca, bem como as 
publicações editadas pela Escola.

Na oportunidade a professora Toni 
M. Fine recordou sua participação no 
Curso de Iniciação Funcional da EPM, 
em outubro de 2004, quando proferiu 
palestra sobre Direito Comparado.
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do TRT da 15ª Região, re-
presentando o presidente; 
dos juízes Luiz Francisco 
Aguilar Cortez, professor 
responsável coordenador 
do curso; Richard Pae Kim, 
coordenador regional do 
curso; e Alzeni Aparecida 
de Oliveira Furlan, inte-
grante do Conselho Con-
sultivo e de Programas da 
Escola Judicial do TRT da 
15ª Região, representan-
do o diretor da Escola; e 
da delegada Ana Lúcia Sousa Santoro, 
representando o delegado seccional 

de Campinas, além dos 
professores assistentes 
do curso, desembargador 
Raymundo Amorim Can-
tuária e juízes Antônio 
Mário de Castro Figliolia, 
José Otávio de Souza Fer-
reira, Luiz Antonio Alves 
Torrano e Renato Siqueira 
de Pretto.

Com mais de 80 alu-
nos matriculados, o cur-
so é realizado às terças 
(seminários) e quintas-

feiras (aulas expositivas), na Cidade 
Judiciária de Campinas.

Número 103 - Maio/2010

Magistrados de todo o Estado 
participam do II Fojesp

A responsabilidade civil no CDC é 
tema de curso de aperfeiçoamento

Oferecido a juízes dos 
Estados de São Paulo, Acre, 
Maranhão, Santa Catarina, 
Sergipe e Tocantins, por 
meio de videoconferência, 
o curso corresponde ao se-
gundo módulo do 1º curso 
de especialização em Direi-
to do Consumidor da EPM.
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Promovido em conjunto pela EPM e pela Apamagis, o II Fórum de Juizados 
Especiais do Estado de São Paulo (Fojesp) teve como objetivo uniformizar os enun-
ciados dos colégios recursais e analisar a Lei 12.153/09, que determina a criação 
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Carlos Roberto Gonçalves, Alexandre David Malfatti e Térsio José Negrato

Ronaldo Frigini e Ricardo Cunha Chimenti

CuRSoS PARA MAGISTRADoS

Escola promove 3º curso de aperfeiçoamento 
na área de Direito do Consumidor

A pales t ra  “As -
pectos gerais 
da responsabi-

lidade civil no CDC”,  
ministrada pelo de-
sembargador Carlos 
Roberto Gonçalves, 
no dia 29 de março, 
deu início ao curso 
de aperfeiçoamento/
merecimento “Direito 
do Consumidor III - 
Responsabilidade Civil 
no CDC”. A aula teve a 
participação do desem-
bargador Térsio José 
Negrato, palestrante 
convidado, e do juiz 
Alexandre David Mal-
fatti, coordenador do 
curso e responsável 
pela área de Direito do 
Consumidor da EPM.

O curso correspon-
de ao módulo “Res-
ponsabilidade Civil no 
CDC”, do 1º curso de pós-graduação 
lato sensu, especialização em Direito 
do Consumidor, da EPM. As palestras 

Carlos 
Roberto 
Gonçalves, 
Alexandre 
David 
Malfatti e 
Térsio José 
Negrato

MAGISTRATURA - InterAÇÃO
Maio/2010
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PÓS-GRADuAÇÃo

EPM inicia 1º curso de especialização
em Direito Público em Campinas

No dia 27 de abril, teve início o 1º 
curso de pós-graduação lato sensu, 
especialização em Direito Público, da 
EPM, em Campinas (SP). A aula magna, 
“Princípios Constitucionais”, foi profe-
rida pelo professor Dimitri Dimoulis, 
docente da Escola de Direito da FGV e 
diretor do Instituto Brasileiro de Estudos 
Constitucionais (IBEC).

O evento foi presidido pelo desem-
bargador Ivan Ricardo Garisio Sartori, 
responsável pela área de Direito Pú-
blico da EPM, representando o diretor 
da Escola, e teve a participação do 
desembargador Eduardo Benedito de 
Oliveira Zanella, vice-presidente judicial 

Santa Catarina, Sergipe e 
Tocantins.

Em sua exposição, o 
desembargador Carlos Ro-
berto Gonçalves analisou, 
entre outras questões, o 
fundamento constitucional 
da responsabilidade civil; 
o conceito e a aplicação 
da responsabilidade obje-
tiva e da responsabilidade 
subjetiva no Código de 
Defesa do Consumidor; 
o nexo de causalidade; a 

prevenção; e a questão da vítima do 
evento danoso – o consumidor por 
equiparação.

são transmitidas, por meio de video-
conferência, para magistrados dos 
Estados de São Paulo, Acre, Maranhão, 
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Ivan Ricardo Garisio Sartori 




